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	ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DO CIDADÃO

POLÍCIA MILITAR

DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO E FINANÇAS


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 175/PMSC/2010

O ESTADO DE SANTA CATARINA através da POLÍCIA MILITAR, com sede na Av. Rio Branco, 1064, Centro, Florianópolis - SC, inscrita no CNPJ sob n.º 83.931.550/0001-51, por intermédio da Diretoria de Apoio Logístico e Finanças - DALF, torna público que fará realizar licitação na modalidade pregão para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, FORNECIMENTO DE PEÇAS E COMPONENTES, LOCAÇÃO, EM CARÁTER EXTRAORDINÁRIO, DE PEÇAS E COMPONENTES E INSPEÇÕES PERIÓDICAS E CALENDÁRICAS DE ACORDO COM O PROGRAMA RECOMENDADO DE MANUTENÇÃO PARA CÉLULA, MOTOR E AVIÔNICOS DO HELICÓPTERO ESQUILO AS 350 B2, NO PERÍODO DE JULHO DE 2010 A 31 DEZEMBRO DE 2010, com recursos provenientes do FUNDO PARA MELHORIA DA POLÍCIA MILITAR/FUMPOM. O procedimento licitatório obedecerá aos preceitos de direito público e, em especial, às disposições da Lei Federal n 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei Estadual n. 12.337, de 05 de julho de 2002, Decreto nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204 de 05 de setembro de 2007, com aplicação subsidiária da Lei n 8.666/93 e alterações posteriores e demais normas legais Federais e Estaduais vigentes.

	ANEXOS:
	I
	– Termo de Referência;

	
	II
	– Declaração de condições para cumprimento do objeto da licitação;

	
	III
	– Modelo de proposta de preços;

	
	IV
	– Modelo de declaração;

	
	V
	– Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

	
	VI
	– Modelo de credenciamento.

	
	VII
	– Minuta do termo de contrato


O presente edital contém 32 folhas.

Custo para fotocópia retirada: R$ 0,10 (dez centavos) por folha.

	As fotocópias efetuadas pela Polícia Militar de Santa Catarina terão um custo de R$ 0,10 (dez centavos de real) a unidade e a autenticação de documentos R$ 1,80 (um real e oitenta centavos) por autenticação.

O recolhimento dos valores devidos deverá ser efetuado através de Guia DARE/SC, devendo o seu preenchimento ocorrer da seguinte forma:

Nome: da pessoa física ou jurídica;

Informações adicionais: fotocópia e/ou autenticação;

Código do Tributo: 3123;

Total: o valor total a ser recolhido.

Deverá ser preenchida em três (03) vias, de igual teor, uma delas entregue na Seção PMSC onde o serviço for solicitado.

Tal cobrança encontra amparo na Lei nº 12.064, de 27.12.01.


1 - DA LICITAÇÃO

1.1. Tipo da Licitação

1.1.1. Para efeitos de julgamento, será adotado o critério de Menor Preço Global;

1.2. Entrega dos Envelopes nº 1 (Proposta de Preços) e nº 2 (Documentos de Habilitação)

Data/Hora: Dia 12/07/2010, até às 16:30 horas.
Local:  Seção de Licitação da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina


Av. Rio Branco, 1064 – Centro – Florianópolis-SC – CEP 88015-204

1.3. Abertura do Envelope nº 1 - Proposta de Preços

Data/Hora: Dia 12/07/2010, às 16:30 horas.
Local: Seção de Licitação da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina

Av. Rio Branco, 1064 – Centro – Florianópolis-SC – CEP 88015-204

1.4. Abertura do Envelope nº 2 - Documentos de Habilitação:

1.4.1. Encerrada a fase competitiva do pregão, ordenadas às propostas, imediatamente após, será aberto pelo Pregoeiro o Envelope n. 2 - Documentos de Habilitação do licitante vencedor.

1.5. Da Execução da Licitação:

1.5.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, FORNECIMENTO DE PEÇAS E COMPONENTES, LOCAÇÃO, EM CARÁTER EXTRAORDINÁRIO, DE PEÇAS E COMPONENTES E INSPEÇÕES PERIÓDICAS E CALENDÁRICAS DE ACORDO COM O PROGRAMA RECOMENDADO DE MANUTENÇÃO PARA CÉLULA, MOTOR E AVIÔNICOS DO HELICÓPTERO ESQUILO AS 350 B2, NO PERÍODO DE JULHO DE 2010 A 31 DE DEZEMBRO DE 2010, nas condições abaixo estabelecidas:

1.6. O presente pregão será conduzido por Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio expressamente designados no processo licitatório, designados através de Portaria.

2 - DO OBJETO DO PREGÃO

A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para prestação dos serviços de manutenção, fornecimento de peças e componentes, locação, em caráter extraordinário, de peças e componentes e inspeções periódicas e calendáricas de acordo com o Programa Recomendado de Manutenção para célula, motor e aviônicos do helicóptero Esquilo AS 350 B2, no período de julho de 2009 a 31 de dezembro de 2010:

2.1- Aeronave prefixo: PR-HTA

Fabricante: Helibrás

Ano Fabricação: 2002

Modelo: AS350 B2

N.º de Série: 3523

Passageiros: 05

Tripulantes: 01

Utilização: Operações Aéreas Policiais e/ou de Defesa Civil, instrução e transporte não remunerado de pessoas ou equipamentos.

PMD: 2.250 Kg

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão participar desta Licitação as empresas interessadas, especializadas no ramo, que se encontrem devidamente licenciadas para o exercício dos serviços, objeto deste contrato, junto à Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC).

3.1. Não será admitida a participação de:

a) Empresas concordatárias ou cuja falência tenha sido declarada, que se encontrem sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;

b) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

c) A participação na presente licitação implica para a licitante a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus anexos; a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

4 - DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME

4.1. Na data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, o licitante interessado ou seu representante deverão identificar-se, e, no caso de representante, este deverá comprovar o credenciamento e os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os atos relativos ao certame.

Para comprovar a condição de interessado ou a qualidade de representante da licitante, o credenciado entregará ao Pregoeiro:

a) Para ambos, representantes ou sócio-gerente/diretor da licitante, se for o caso, deverão fazer a comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através de apresentação da declaração constante no Anexo IV deste Edital, para fins de aplicação dos procedimentos definidos pela Lei Complementar nº 123/06, regulamentada pelo Decreto 6.204, de 05 de setembro de 2007.

b) Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para esse efeito, um único representante por licitante interessada.

c) Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa neste pregão, num mesmo item e/ou lote, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas.

d) A não comprovação de que o representante possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá que realize lances verbais ou negocie o preço do objeto, lavrando-se em ata o ocorrido.

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO

5.1. Aberta a sessão pública do pregão, finalizado o credenciamento dos interessados ou seus representantes, estes entregarão ao Pregoeiro/equipe de apoio:

5.1.1. Uma declaração datada e assinada, de que a licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante do Anexo IV;

5.1.2. O Envelope nº 1 - Proposta de Preços, em papel opaco, fechado ou lacrado e rubricado, que conterá a identificação do objeto cotado e o preço ofertado, correspondente ao serviço cotado;

5.1.3. O Envelope nº 2 - Documentos de Habilitação, em papel opaco, fechado ou lacrado e rubricado.

5.2. Os envelopes deverão conter externamente as seguintes informações:

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 175/PMSC/2010

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

ENVELOPES E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO:

· ENVELOPE Nº 1: PROPOSTA DE PREÇOS 

· ENVELOPE Nº 2: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.3. As licitantes deverão fazer-se presentes no recinto da realização da sessão pública do pregão no horário fixado no preâmbulo deste Edital para o credenciamento, entrega da declaração e dos envelopes com as propostas e documentos.

5.4. Em nenhuma hipótese será aceita a participação de licitante retardatária.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS - Envelope nº 1

6.1. A proposta de preços contida no Envelope nº 1 deverá ser apresentada em 1 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, em língua nacional, preços em Moeda Nacional, no caso em Real (R$), sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, sendo todas as suas folhas identificadas com razão social completa e CGC/CNPJ da licitante, e preferencialmente rubricadas e numeradas, devendo a última folha ser datada e assinada pelo representante legal da empresa devidamente identificado.

6.1.1. Serão excluídas do certame as propostas sem assinatura.

6.2. A proposta apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo III deste Edital deverá conter:

a) A identificação do objeto ofertado, observadas as especificações constantes do Anexo I do presente Edital, modelo, marca e quaisquer outros elementos referentes aos serviços a serem prestados, de forma a permitir que o Pregoeiro possa facilmente constatar que as especificações deste Edital foram ou não atendidas;

b) O preço unitário e total dos serviços, expresso em reais, com no máximo 02 (dois) algarismos decimais;

b)1. Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

b)2. No preço cotado devem ser computados todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, equipamentos, troca de equipamentos, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constantes da proposta; 

c) O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data limite para apresentação das propostas nesta licitação;

d) As propostas deverão ser elaboradas com base nas informações técnicas constantes no Anexo I do edital.

e) A Proposta de Preços deverá conter a especificação detalhada do serviço oferecido, rigorosamente de acordo com as exigências constantes deste Edital e dos Anexos, não se admitindo propostas alternativas, atendendo aos seguintes requisitos: 

f) Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, profissão, CPF, Carteira de Identidade e cargo na empresa. Deverão ser indicados os dados bancários da empresa como: número e nome do banco, conta corrente, agência com dígito, cidade. Na falta de tal informação, a Administração poderá solicitá-la em outro momento.

g) Indicar explicitamente, que todas e quaisquer falhas ocorridas durante a prestação do serviço serão corrigidas imediatamente, a contar da notificação.

h) Especificar de forma clara e completa o serviço oferecido, obedecendo a mesma ordem de especificação constante nos Anexos deste Edital, sem conter alternativas de preço, ou de qualquer outra condição. 

6.3. Serão desclassificadas:

a) as propostas que não atenderem às exigências relativas ao objeto desta licitação;

b) as propostas que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem as características dos serviços cotados, impedindo sua identificação;

c) as que conflitarem com a legislação em vigor;

d) as que deixarem de atender os requisitos estabelecidos neste Edital;

e) as propostas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis;

f) as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste Edital.

7 - DA FASE COMPETITIVA DO CERTAME

7.1. Aberta a sessão pública do pregão, imediatamente após a entrega, o Pregoeiro/equipe de apoio abrirá os Envelopes nº 1 contendo as Propostas de Preços, verificará a sua conformidade com as exigências e analisará, juntamente com o responsável técnico do Batalhão de Aviação da PMSC, as especificações dos itens cotados pelo licitante, para verificação da aceitabilidade da proposta do presente Edital e ordenará as propostas por ordem de Menor Preço Global;

7.2. Participarão dos lances verbais e sucessivos pelo Menor Preço Global  ofertado, o autor da proposta de menor preço e os autores das propostas que apresentem valores até 10% (dez por cento) superiores relativamente à de menor preço;

7.2.1. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições previstas neste item, serão chamados a participar dos lances verbais e sucessivos os autores das melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo do: menor, mais (+) os 02 (dois) menores Coeficientes Finais apresentados, totalizando 03 (três) ofertas; 

7.3. Os lances verbais e sucessivos pelo Menor Preço Global serão iniciados pelo autor da proposta com maior preço dentre aqueles aptos a oferecer propostas e assim, sucessivamente, em ordem decrescente, até a proclamação do vencedor. 

7.4. Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais apresentarem preços iguais, será realizado previamente sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

7.5. Os lances, em valores distintos e decrescentes, serão efetuados no momento em que for conferida a palavra ao interessado ou representante do licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação estabelecida pelo Pregoeiro.

7.6. É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante. 

7.7.  Os lances, Menor Preço Global, observarão o decréscimo de no mínimo R$ 0,01 (um centavo) do último valor ofertado. Havendo quebra no valor do lance, o mesmo será arredondado para um valor inferior, não podendo ultrapassar o valor total apresentado;

7.8. Não será admitida a desistência do(s) lance(s) efetivado(s), sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas neste Edital e no contrato, se for o caso.

7.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de competição e na consideração do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.10. Caso as licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

7.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes deixarem de apresentar novos lances.

7.12. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem crescente de preços propostos, o Pregoeiro/equipe de apoio verificará a aceitabilidade da proposta de menor valor, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos do Órgão licitante, decidindo a respeito;

7.13.  Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da lei nº 9.317/96, sua sucessora Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204 de 05 de setembro de 2007, serão adotados os seguintes procedimentos:

7.13.1. Será assegurado, como critério de “desempate”, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por “empate” aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, desde que o menor não seja microempresas ou empresas de pequeno porte;

7.13.2. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

II- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

III- não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.13.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

IV- no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no subitem 7.13.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

V- o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.13.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 7.13.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

a) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 7.13.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, prevista no subitem 7.13;

b) o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

7.14. Se a oferta não for aceitável, por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter preço melhor.

7.15. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não satisfazer as exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, por ordem de classificação, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda as condições do Edital, que será declarada vencedora da licitação.

7.16. Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no Edital.

7.17. Não será declarada vencedora a proposta que apresentar valor superior à 10% (dez por cento) da média do valor de mercado ou da planilha de acompanhamento do preço do Menor Preço Global cotado do Órgão licitante ou adquirente dos produtos.

7.18. O licitante que se consagrar vencedor através de lance ofertado na fase competitiva, deverá ainda durante a sessão do pregão, apresentar proposta escrita e assinada com o preço vencedor do lance – para agilizar a confecção da nova proposta, sugere-se que os licitantes compareçam munidos de cópia eletrônica da proposta (em disquete ou outro meio eletrônico).

8 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – Envelope nº 2

8.1. A documentação para fins de HABILITAÇÃO incluída no envelope nº 2 pelas licitantes, é constituída dos seguintes documentos:
8.1.1. Cópia do Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF, fornecido pela Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços – DGMS, da Secretaria de Estado da Administração – SEA, conforme o grupo-classe licitado; conforme §3º do art. 30 do Decreto nº 2.617, de 16 de setembro de 2009.

§ 3º A documentação exigida para atender a habilitação poderá ser substituída pelo Certificado do Cadastro de Fornecedores – CCF do Estado de Santa Catarina.

8.1.2. Para fins de habilitação, a empresa que não possuir o CCF (Certificado de Cadastro de Fornecedores), conforme exigência no subitem 8.1.1, poderá comprovar sua regularidade apresentando documentação exigida para cadastro:
8.1.2.1. Documentação a ser apresentada conforme subitem 8.1.2

Habilitação Jurídica:

· cédula de identidade, no caso de pessoa física;

· registro comercial, no caso de empresa individual;

· ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

· inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e

· decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Regularidade Fiscal:

· prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

· prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

· prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos para com o INSS; 

· prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade de Situação – CRS.

Qualificação Técnica

a) Mínimo de 02 (dois) Atestados de Capacidade Técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprovem, cada um, a execução, pelo pregoante, de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior aos serviços inerentes a todas as inspeções e correções constantes do Anexo I deste edital.

b) Declaração firmada pela empresa, sob as penalidades legais cabíveis, de que o pregoante possui instalações, aparelhamento, ferramentas e pessoal técnico adequados e disponíveis ao cumprimento do objeto da licitação, conforme modelo constante do Anexo II.

c) A empresa deverá apresentar o CHE (Certificado de Habilitação da Empresa) perante a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC que comprove a autorização para a execução de todos os serviços citados no Anexo I deste edital, sendo homologada,  no mínimo, nos seguintes padrões:

C2- Manutenção, modificações e reparos em células de aeronaves de estrutura metálica, com peso máximo de decolagem aprovado até 2730 kg (helicópteros) por modelo de aeronave;

D3- Manutenção, modificações e reparos em motores a turbina;

d) comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega das propostas, os profissionais abaixo relacionados com a respectiva qualificação exigida:

- 01 (um) ou mais mecânicos, desde que no conjunto possuam as carteiras de célula, GMP (Grupo Moto-Propulsor) e Aviônicos para aeronave Esquilo AS350 B2;

- 01 (um) ou mais inspetores de manutenção, desde que no conjunto possuam as carteiras de célula, GMP (Grupo Moto-Propulsor) e Aviônicos para aeronave Esquilo AS350 B2;

d-1) as comprovações a que se refere a alínea “d” serão feitas através dos seguintes documentos:

- carteira de trabalho (CTPS) devidamente assinada ou contrato social atualizado comprovando o vínculo empregatício ou a participação dos profissionais na sociedade;

- cópia dos diplomas e/ou certificados de participação dos profissionais indicados nos cursos solicitados;

- cópia da carteira da ANAC/DAC de todos os profissionais indicados.

8.1.3. Para as empresas que não possuírem o CCF, além dos documentos mencionados no item no 8.1.2.1, a proponente deverá apresentar declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal e em observância à Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que altera a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, declaração de menores, conforme modelo:

“Declaro para fins de licitação, que a empresa ………………………………., inscrito no CNPJ sob nº ………………………, cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal (“proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;”), em observância à Lei Federal nº 9.854, de 27.10.99, que acrescentou os incs. V ao art. 27 e XVIII ao art. 78 da Lei nº 8.666/93, regulamentado pelo Decreto n 4.358, de 05 de setembro de 2002.

………………….., ……… de …………… de 2010.

ASSINATURA

NOME FUNÇÃO

8.1.4. Os documentos referidos nos subitens 8.1.2.1 poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão de imprensa oficial, conforme art. 36 do Decreto nº 2.617, de 16 de setembro de 2009.

8.1.5. Maiores informações para cadastramento no CCF, poderão ser obtidas pelo telefone (0**48) 3221-8598 ou no site: http://www.sea.sc.gov.br ou http://www.portalde compras. sc.gov.br;

8.1.6. Sob pena de inabilitação, o CCF a que se refere o item 8.1.1, deste Edital, deverá estar em nome/razão social da licitante, o número do CNPJ e o endereço;

8.1.7. Os comprovantes exigidos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de validade até a data limite fixada para a entrega dos Envelopes. Não constando à vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.

Obs: Para pagamento, será exigida a (CND) Certidão Negativa de Débito da Fazenda do Estado de Santa Catarina, conforme exigência dos Decretos Estaduais nº 3.650 de 27/05/93 e nº 3.884 de 26/08/93. Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (0**48) 3215-1515, junto a Secretaria da Fazenda.
8.2. Da Abertura do Envelope n. 2 – Documentos de Habilitação

8.2.1. Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor preço, o Pregoeiro procederá a abertura do Envelope nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da autora da proposta de menor preço, realizando a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital. 

8.2.2. Constatada a conformidade da documentação com as exigências contidas no presente ato convocatório, a licitante será declarada vencedora.

8.2.3. Constatado que a licitante desatendeu as exigências para habilitação, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem crescente de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, com a qual poderá negociar diretamente preço melhor, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

8.2.4. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, serão adotados os seguintes critérios:

8.2.4.1. Em havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento do certame, que ficará suspenso, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme preconiza o § 1º, do Artigo 43, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº  6.204/2007;

8.2.4.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para posterior assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9 - DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO

9.1. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e lances verbais apresentados, a ordem de classificação, a análise da documentação exigida para a habilitação e as licitantes com intenção de recorrer.

9.2. A ata será assinada pelo Pregoeiro/equipe de apoio e por todos os licitantes presentes, através dos interessados ou representantes devidamente credenciados.

9.3. A Sessão Pública do Pregão, depois de iniciada, não será suspensa ou transferida, salvo motivo excepcional assim caracterizado pelo Pregoeiro.

9.4. Verificando-se o adiamento da Sessão Pública, o Pregoeiro determinará a nova data para continuação dos trabalhos, sendo considerados intimados desse ato, os licitantes presentes.

9.5. Será lavrada ata, a ser assinada por todos os presentes, relatando todos os atos e fatos ocorridos até o momento da suspensão da Sessão Pública, inclusive os motivos do adiamento.

9.6. O Pregoeiro poderá interromper a Sessão, temporariamente, para determinar alguma providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos.

9.7. Todas e quaisquer informações e esclarecimentos acerca do objeto da licitação e sobre as disposições do Edital e seus Anexos deverão ser previamente requeridos, conforme estabelecido nas Disposições Finais, subitem 15.1 deste Edital.  

10 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.1. Da impugnação do ato convocatório:

10.1.1. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento dos envelopes com documentos e proposta, qualquer cidadão, assim como os interessados na licitação, poderão impugnar ou pedir esclarecimentos acerca do ato convocatório do pregão.

10.1.2. A Autoridade Superior terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da data do recebimento para decidir sobre a petição.

10.1.3.  Acolhida a impugnação do edital será designada nova data para a realização do certame.

1.2. Do Recurso e das Contra-Razões

1.2.1. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o Pregoeiro declarará o vencedor da licitação, o Menor Preço Global. 

1.2.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar a intenção de interpor recurso, a qual deve ser expressa imediatamente e de forma motivada.

1.2.3. É assegurado o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso pelo(s) licitante(s) que manifestou(aram) intenção de recorrer.

1.2.4. Os demais licitantes serão considerados intimados para apresentar contra-razões também no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do término do prazo fixado para o(s) recorrente(s). 

1.2.5. O recurso será dirigido ao Pregoeiro, que o encaminhará devidamente informado à Autoridade Superior, para apreciação e decisão.

1.2.6.  O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

1.2.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

1.2.8. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recorrer.

1.2.9. O recurso com referência a um ou mais itens não impedirá a conclusão do certame com relação aos itens não contestados.

1.2.10. Será assegurado aos interessados desde o início dos prazos definidos para impetração de recurso e eventual apresentação de contra-razões, até seu término, vistas aos autos do processo licitatório, no Setor de Licitações da Polícia Militar, sito a Av. Rio Branco, 1064, Centro, Florianópolis, SC, CEP 88015-204, durante o horário de expediente. 

1.2.11. A ausência do licitante ou seu representante ou sua saída antes do término da Sessão Pública do Pregão caracterizará renúncia ao direito de recorrer.

11 - DA CONTRATAÇÃO

11.1. A contratação da(s) licitante(s) vencedora(s) do presente pregão será efetuada através de termo de contrato, cuja minuta encontra-se anexa ao presente edital e pela expedição da Autorização de Fornecimento (empenho) pelo Setor competente, nos quais constará, no mínimo, identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos.

11.2. Convocação para retirada da Autorização de Fornecimento.

11.3. Concluído o processo licitatório, homologado o seu resultado, e adjudicado o objeto à(s) respectiva(s) concorrente(s) vencedora(s), esta(s) será(ão) convocada(s) para, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da convocação, assinar o termo de contrato e retirar a Autorização de Fornecimento (empenho).

11.4. Se a licitante vencedora, não apresentar situação de habilitação regular, ou ao ser convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, recusar-se a assinar o termo de contrato ou retirar a Autorização de Fornecimento, poderá ser convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, sendo averiguada a aceitabilidade de sua oferta e procedendo a sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, que será declarado o vencedor do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

11.5. Se o licitante vencedor se recusar a assinar o termo de contrato ou retirar a Autorização de Fornecimento no prazo estabelecido, sem apresentar justificativa por escrito e aceita pela Contratante, além de decair do direito de vencedora, sujeitar-se-á às penalidades previstas neste Edital.

11.6. Da rescisão contratual

A rescisão do contrato de fornecimento poderá ocorrer na forma e hipóteses previstas pela Lei Federal nº 8.666, de 1993.

11.7. Dos direitos da Administração

Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma estabelecida no art. 77 da Lei nº 8.666.

12 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. Contratação de empresa para prestação dos serviços de manutenção, fornecimento de peças e componentes, locação, em caráter extraordinário, de peças e componentes e inspeções periódicas e calendáricas de acordo com o Programa Recomendado de Manutenção para célula, motor e aviônicos do helicóptero Esquilo AS 350 B2, no período de julho de 2010 a 31 de dezembro de 2010, com recursos provenientes do Fundo para Melhoria da Polícia Militar/FUMPOM.

12.1.1 O prazo para execução dos serviços, objeto deste certame, é a contar da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2010, podendo ser prorrogado nos termos do Parágrafo II, do Art. 57, da Lei 8.666/93, e suas alterações.

12.1.2 O recebimento provisório ocorrerá por ocasião da entrega dos produtos no local indicado, mediante assinatura do responsável pelo órgão;

12.1.3 O acondicionamento e transporte do(s) produto(s) deve(m) ser feito(s) dentro do preconizado para o(s) produto(s) e devidamente protegido(s) e identificado(s);
12.1.4 O texto e demais exigências legais previstas devem estar em conformidade com a legislação do Código de Defesa do Consumidor e Legislação específica no que couber;

12.1.5 O recebimento definitivo dos serviços contratados se dará após:

a) a verificação física do objeto para a constatação da integridade física do mesmo;

b) a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta da Contratada/Fornecedora;

c) sendo satisfatórias as verificações será declarado aceite;

d) se resultarem insatisfatórias as verificações será lavrado Termo de Recusa, no qual deverão ser descritas as divergências.

12.1.6 O(s) serviços (s) que for(em) recusado(s) deverá(ao) ser refeitos imediatamente após a notificação a Contratada, sem qualquer ônus adicional para a Contratante;

12.1.7 Se a correção dos serviços não for efetuada imediatamente, a fornecedora estará sujeita às sanções previstas neste Edital e em Lei.

12.1.8 O recebimento dos serviços, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da fornecedora/Contratada pela qualidade e características dos serviços executados, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos produtos, durante o prazo de garantia do bem entregue.

13. DO PAGAMENTO DO PREÇO

13.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após o recebimento e aceite do objeto, através de depósito bancário, mediante crédito direto para o contratado, o qual deverá informar, por ocasião da assinatura do contrato, o banco, agência e número da conta corrente.

13.2. As despesas resultantes da presente licitação correrão a conta dos recursos consignados no orçamento do(a): Fundo de Melhoria da Polícia Militar, FUMPOM.

13.3. O pagamento com a execução do referido processo correrá pelo Item Orçamentário n° 3.3.90.39.85, Projeto/Atividade 6284, Fonte de Recurso Fonte 0100; 

13.4. O pagamento será efetuado por Ordem bancária, através de depósito em agência do Banco do Brasil, e a transferência dos valores para outra rede bancária dependerá de autorização formalizada na proposta apresentada pelo Fornecedor, por incidir encargos referentes à operação financeira;

13.5. Cumpre-nos registrar que a partir de 01/08/2005, o fornecedor ou prestador de serviços ao Estado que optar por receber seu pagamento em outra instituição bancária que não o Banco do Brasil, ficará responsável pelo custo da tarifa bancária referente à respectiva transferência de valores entre bancos, uma vez que os pagamentos efetuados pelo Estado são efetuados prioritariamente pelo Banco do Brasil.

Na nova sistemática o Banco do Brasil, ao efetuar a transferência, abaterá do valor a ser repassado a quantia referente à tarifa, de acordo sua tabela de serviços.

É importante esclarecer que somente estamos dando cumprimento ao que dispõe os parágrafos 3 e 4 do artigo 9, do decreto nº 2.762 de 15/12/04.

Lembramos que os órgãos e entidades do poder executivo encontrarão alternativas de formas de pagamento no sistema de execução orçamentária, tais como ordem de pagamento, quitação de documento (boleto bancário) no caixa, ou mediante recibo no caixa.

13.6. A nota fiscal deverá ser emitida em nome da Polícia Militar de Santa Catarina/FUMPOM, e ter a mesma razão social e CNPJ dos documentos relacionados no item HABILITAÇÃO (envelope 2) do Edital, bem como, constar em seu teor o número do Empenho, do Contrato, do Processo Licitatório e o endereço da unidade onde o material foi entregue ou fornecido, apresentando junto com a fatura, a Certidão Negativa de Débito (CND) para com a Fazenda Estadual do Estado sede da empresa, bem como a do Estado de Santa Catarina, conforme exigências dos Decretos Estaduais/SC nº 3.884 de 24/08/93 e 3.650 de 27/05/93. A apresentação da Nota Fiscal contrariando estas exigências, inviabilizará o pagamento e será a mesma devolvida, isentando-se a Contratante de quaisquer prejuízos que venha sofrer a Contratada.;

13.7. A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Órgão contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado.

14. DO REAJUSTE DE PREÇOS

14.1. Os preços propostos só sofrerão atualização quando houver comprovação por parte do contratado de que o produto cotado sofreu aumento de preços por parte de seu fornecedor; 

14.2. Na hipótese acima mencionada poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato;

14.3. A Contratada somente terá os preços atualizados, após solicitar formalmente ao Diretor de Apoio Logístico e Finanças da PMSC, o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato junto a Contratante e comprovar o aumento dos encargos através de notas fiscais originais ou autenticadas do Distribuidor (última anterior ao reajuste e primeira posterior ao reajuste);

14.4. Caso o preço sofra redução (decréscimo), será também efetuado o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo também neste caso a contratada fornecer nota fiscal original ou autenticada do Distribuidor (última anterior a redução dos preços e primeira posterior ao reajuste); 

15. DAS SANÇÕES

As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao fornecedor são as previstas na Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, neste Edital e no Contrato.

15.1- Penalidades que poderão ser cominadas:

1- Multa, que será deduzida dos respectivos créditos ou cobrada administrativamente ou judicialmente, correspondente:

a) A recusa injustificada do adjudicatário em retirar a Autorização de Fornecimento no prazo estabelecido no subitem 11.4. do edital, acarretará a aplicação de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total que lhe foi adjudicado;

b) O atraso que exceder o prazo fixado para a entrega ou substituição dos produtos, acarretará a multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação;

c) 20% (vinte por cento) no caso de a fornecedora não realizar a entrega dos produtos ou pedir a rescisão do contrato de fornecimento, calculado sobre o valor total ou a parte inadimplente do contrato;

d) De até 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento contratado, pelo desatendimento das cláusulas contratuais, exceto prazo de entrega.

2- De acordo com os Artigos 86, 87 e 88, da Lei Federal n. 8.666/93 e a Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, o licitante e/ou contratado, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a dois (02) anos nos seguintes casos;

a) Recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b) Deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de habilitação; 
c) Apresentação de documentação falsa para participação no certame, conforme registrado em ata ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) Retardamento da execução do certame, por conduta reprovável da licitante registrada em ata;

e) Não manutenção da proposta após a adjudicação;

f) Desistência de lance verbal realizado na fase de competição;

g) Comportamento inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

h) Cometimento de fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

i) Fraude na execução do contrato;

j) Descumprimento das obrigações decorrentes do contrato.

2.1- A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir à Contratante pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de sanção aplicada com base no item 2; 

3- Na aplicação das penalidades previstas neste Contrato, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da licitante ou contratada nos termos do que dispõe os Art. 86, caput, da Lei n. 8.666, de 1993.

4- As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/contratada.

5- Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

16 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1  As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser dirigidas, por escrito ao Pregoeiro - Setor de Licitações e Contratos da Polícia Militar, sito a Av. Rio Branco, 1064, Centro, Florianópolis, SC, CEP 88015-204, mediante requerimento das interessadas, com antecedência de até 3 (três) dias úteis anteriores à data marcada para recebimento dos envelopes.

16.1.1 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão ficarão disponíveis para todos os interessados, no Setor de Licitações e Contratos da DALF/PMSC, conforme endereços supracitados; 

16.2 Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, salvo disposição em contrário oriunda de Lei Federal ou Medida Provisória.

16.3 Os lances observarão o decréscimo de no mínimo R$ 0,01 (um centavo) do último valor ofertado. Havendo quebra no valor do lance, o mesmo será arredondado para um valor inferior, não podendo ultrapassar o valor total da proposta;

16.4 Havendo quebra no valor do lance, o mesmo será arredondado para um valor inferior, não podendo ultrapassar o valor total do LOTE;

16.5 Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa à presente licitação.

16.6 A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada em todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

16.7 O pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

16.8 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Órgão contratante dentro do limite permitido pelo Art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial do contrato.

16.9 A não impugnação deste Edital e seus Anexos no prazo de até 2 (dois) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, implica na aceitação de todos os seus termos, na forma do Art. 86 do Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009;

16.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará na exclusão da concorrente do certame, desde que seja possível a aferição da qualidade e exata compreensão da proposta, durante a realização da Sessão Pública do Pregão e desde que não fique comprometido o interesse da Administração, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

16.11 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.12 Será admitida a subcontratação de serviços;

16.12.1 Todos os custos de eventual subcontratação correrão às expensas da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, vez que deverão integrar o valor global da contratação;

16.12.2 Nesses casos, a CONTRATADA deverá supervisionar e coordenar os trabalhos da(s) SUB-CONTRATADA(s), assumindo total responsabilidade pela qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços.

16.13 A PMSC, através do Sr Diretor de Apoio Logístico e Finanças, poderá revogar o presente Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

16.14 O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Administração licitante, antes de aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o art. 21, § 4, da Lei nº 8.666/93, bem como, adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das Propostas e Documentos de Habilitação.

16.15 Informações e cópia deste Edital e seus Anexos poderão ser obtidas na Seção de Aquisição por Processos, Av. Rio Branco, 1064, Centro, Florianópolis, SC, de segunda à sexta-feira, durante o horário de expediente, das 13:00 às 19:00 horas, ou através do fone (0xx48) 3229-6287, ou fax nº (0**48) 3229-6278, e e-mail licita@pm.sc.gov.br, assim como, cópia através do site  www.pm.sc.gov.br;

16.16 A Polícia Militar de Santa Catarina não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste Edital de Pregão, senão aquelas que estiverem rubricadas pela Autoridade competente.

16.17 É eleito o foro da Comarca da Capital, Florianópolis-SC, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital.

Florianópolis, 29 de junho de 2010.

	MARCOS ANTÔNIO VIEIRA
Coronel PM - Diretor DALF/PMSC


ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL Nº 175/PMSC/2010

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

A prestação dos serviços de manutenção, fornecimento de peças e componentes, locação, em caráter extraordinário, de peças e componentes e inspeções periódicas e calendáricas de acordo com o Programa Recomendado de Manutenção para célula, motor e aviônicos do helicóptero Esquilo AS 350 B2, conforme especificado abaixo:

	Prefixo
	TSN Célula
	TSN Motor
	Ciclos Motor/NG
	Últimas inspeções

	PR-HTA
	4329,1
	5461,5
	7900
	10,25,30,50,100,200 h

	
	
	
	7258,86
	7d, 1m, 3m, 2a


1.1. A previsão é que a aeronave voe, aproximadamente, 325 (trezentos e vinte e cinco) horas no período do contrato.

1.2. Para efeitos de julgamento, será adotado o critério de Menor Preço Global;

1.3. O valor descrito para peças é estimado segundo a lista de preços de peças fornecida pelo fabricante (price list).

1.4. Para efeito de faturamento a licitante poderá acrescer ao valor do price list as despesas inerentes a impostos taxas e emolumentos, além das despesas com translado das mesmas. Este acréscimo não poderá ser superior a 40% (quarenta por cento) sobre o valor do price list do fabricante em relação a peças ou componentes importados. No caso de peças ou componentes nacionais, o percentual de acréscimo não poderá exceder a 20% (vinte por cento).

1.5. O resultado do valor total do serviço de apoio técnico-operacional, somado ao valor estimado para peças comporá o valor global da proposta.

2. JUSTIFICATIVA

O A PMSC, através do seu Batalhão de Aviação - BAPM, opera atualmente 5 (cinco) aeronaves, dentre as quais um helicóptero modelo AS350 B2 Esquilo, o qual será empregado nas operações aéreas de segurança pública e defesa civil realizadas, há mais de 18 anos pelo BAPM, assistindo à sociedade como um todo, com o objetivo primordial de salvar e defender vidas humanas.

As atividades realizadas pelo BAPM são regulamentadas na Sub-Parte K do Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica – RBHA 91. Neste Regulamento estão previstos os requisitos de aeronavegabilidade que devem ser mantidos para correta e adequada atividade aérea.

O BAPM procura, no momento em que provoca a contratação de uma empresa homologada em manutenção de helicóptero:

a) Adequar-se às exigências previstas nos Regulamentos Brasileiros de Homologação Aeronáutica – RBHA, mantendo a aeronave em plenas condições de aeronavegabilidade e segurança.

b) Garantir a contínua prestação do serviço de manutenção aeronáutica para suporte às operações do BAPM.

c) Promover a devida conservação do patrimônio do BAPM e a pronta resposta às discrepâncias das aeronaves por meio das manutenções preventiva e corretiva.

Considerando que a operação da aeronave se dará de forma ininterrupta e considerando que, no ramo aeronáutico, as atuações do Centro Técnico de Manutenção devem ser, regra geral, preventivas. Isto possibilita a previsão das seguintes situações:

a) Inspeções Horárias, que ocorrem periodicamente levando-se em conta o número de horas voadas pelas aeronaves. Ex.: inspeção de 100 horas, etc;

b) Inspeções Calendáricas, que ocorrem periódicamente em razão do transcurso de tempo, independentemente do número de horas voadas. Ex.: Inspeção de 30 dias de célula e Inspeção Anual de Manutenção;

Contudo, no decurso da operação, podem surgir intervenções, imprevisíveis, como as assinaladas a seguir:

a) Correção de discrepâncias, que se referem aos serviços de manutenção prestados nas aeronaves que venham a apresentar algum problema ou variação nos parâmetros normais de operação, detectados pelos mecânicos durante as inspeções supra ou por ocasião do pré-vôo, do vôo ou do pós-vôo, por reporte dos pilotos. As discrepâncias são imprevisíveis, dadas as  condições de operação da aeronave, tipo de operação, condições climáticas e variação na qualidade dos materiais;

b) Requisitos de Regulamentação, que são serviços, com o sem necessidade de substituição de peças, exigidos em razão da adequação da legislação aeronáutica ou por recomendação dos fabricantes. Ex.: boletins de serviço e diretrizes de aeronavegabilidade.

Como se vê, a manutenção da aeronave envolve a realização de serviços e a  substituição de peças e/ou componentes previsíveis, mas envolve também a eventual  necessidade de bens ou serviços que fogem totalmente à possibilidade de serem previstos por mais diligente que seja o operador do equipamento.

Em função desta realidade há que se deixar sempre uma margem para as denominadas discrepâncias que são cada vez maiores e mais imprevisíveis quanto maior for a utilização do aeronave.

Justifica-se, desta forma, a contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de manutenção previstos neste Termo de Referência, com o objetivo de minimizar os riscos que envolvem a utilização das aeronaves e, de outro lado, maximizar a disponibilidade das mesmas para o pleno emprego operacional.

3. SERVIÇO DE APOIO TÉCNICO-OPERACIONAL

3.1. O Serviço de Apoio Técnico-Operacional consiste da execução de todos os serviços contemplados pelo Certificado de Homologação de Empresa – CHE, abrangendo as manutenções preventiva, corretiva, apoio de pista, controle técnico e apoio logístico.

3.2. O serviço de apoio técnico-operacional será pago mensalmente, contemplando todas as despesas com mão-de-obra, impostos, taxas, materiais, ferramentas, equipamentos e serviços necessários para a realização de cotações e aquisição de equipamento, materiais, insumos e serviços especialíssimos necessários para a manutenção da aeronave.

3.3. Também estarão contemplados pelo serviço de apoio técnico-operacional e deverão ser consideradas pela contratada, para a formulação da proposta, as despesas com aplicação de consumáveis, que são os materiais gastos durante as remoções e/ou instalações de peças, componentes e acessórios, bem como na realização de serviços de limpeza e conservação das aeronaves, tais como: abraçadeiras, desengraxante, desingripantes, limpa contatos, álcool, massa para polimento, cera para polimento, sabão, estopa, pano, fita adesiva, arame de freno, etc.

3.4. Através do serviço de apoio técnico-operacional a contratada deverá:

a) disponibilizar, a partir das 07:00h da manhã, com carga horária estipulada pela legislação trabalhista vigente, um mecânico de manutenção aeronáutica, o qual poderá atuar na sede do Batalhão de Aviação da PMSC, em Florianópolis-SC, em sua subunidade, na cidade de Joinville-SC, ou ainda, em caráter provisório, em qualquer outra cidade do Estado de Santa Catarina;

b) além do mecânico, a contratada deverá disponibilizar, sempre que a execução dos serviços assim o exigir, um inspetor de manutenção, o qual inspecionará os serviços de manutenção de célula, motor e aviônicos realizados em quaisquer das bases da contratante;

c) cumprir todas as Diretrizes de Aeronavegabilidade (AD/DA), os boletins e ordens de serviço emanadas pelo fabricante do motor, célula e aviônicos;

d) cumprir todas as inspeções determinadas pelo fabricante do motor e célula do Esquilo AS 350 B2, incluindo as Inspeções Diárias;

e) realizar a manutenção dos aviônicos do Esquilo AS 350 B2, incluindo  inspeções e calibragem quando necessário; 

f) corrigir todas as discrepâncias que surgirem;

g) realizar o balanceamento das pás do rotor principal e do rotor traseiro sempre que houver intervenção nas pás, cabeça do rotor, links, ou ainda, sempre que a aeronave apresentar vibrações fora do envelope operacional;

h) lavar o compressor do motor diariamente com água desmineralizada e, ocasionalmente, com produto de limpeza recomendado pelo fabricante;

i) realizar os serviços de manutenção pré-vôo, pós-vôo e lavagem da aeronave;

j) escriturar as Cadernetas de Célula e Motor e manter o mapa de controle de componentes constantemente atualizado;

k) manter na base da CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato,  controle do Programa de Manutenção da aeronave, bem como um conjunto de manuais de aeronave, devidamente atualizados;

l) corrigir todas as discrepâncias que surgirem, através da mão de obra contratada nesta licitação. Caso seja necessário substituir o profissional, para que o serviço possa ser realizado, a CONTRATADA deve fazê-lo num prazo máximo de 24 horas da comunicação do fato, minimizando assim, a indisponibilidade da aeronave;

3.5. Os procedimentos necessários para autorizar tais serviços junto à ANAC ou aos fabricantes serão de responsabilidade da contratada, não sendo admitidos quaisquer custos para a PMSC.

3.6. Os serviços deverão ser executados de acordo com o Programa Recomendado de Manutenção do Fabricante do Helicóptero Esquilo AS 350 B2 e do Motor Turbomeca Arriel 1 D1, incluindo o uso de ferramental e equipamentos específicos para a consecução de todos os serviços.

4. SERVIÇOS ESPECIALÍSSIMOS

4.1. São todos aqueles que demandam Certificados de Homologação distintos daqueles exigidos na qualificação técnica deste edital

4.2. Estes serviços só poderão ser executados após análise do Batalhão de Aviação da Polícia Militar de Santa Catarina (BAPM).

4.3. Para a autorização de serviços especialíssimos a Contratada deverá apresentar previamente 03 (três) orçamentos para análise do BAPM, podendo este complementá-los com pesquisa de preço realizada pelo mesmo, quando julgar necessário.

4.4. Os orçamentos poderão ser realizados pela própria contratada ou por terceiro subcontratado, desde que possuam habilitação para tal e após análise do BAPM.

4.5. Na impossibilidade do fornecimento de três orçamentos, a Contratada poderá apresentar os orçamentos existentes, justificando a impossibilidade de apresentá-los no número exigido.

4.6. Será aprovado pela Contratante o orçamento que apresentar o menor valor.

4.7. Nos orçamentos deverão constar todos os custos relativos ao fornecimento do produto, como fretes, tributos e taxas.

4.8. A Contratante não aceitará orçamentos em que forem verificados, mediante pesquisa de preços, valores incompatíveis com os praticados pelo mercado. Eventuais constatações de que a Contratada apresentou, deliberadamente, orçamento constando informações contrárias à coletada no mercado pela Contratante serão imediatamente comunicadas para apuração de eventual irregularidade.

4.9. Todos os serviços especialíssimos, subcontratados ou não, serão de responsabilidade única e exclusiva da contratada, não podendo essa delega-la à terceiros sob qualquer hipótese.

4.10. Caso a execução dos serviços especialíssimos não se dê com a Contratada, a Contratante reserva o direito de contratá-los por si;

5. DA LOCAÇÃO DE PEÇAS, COMPONENTES E ACESSÓRIOS

5.1. A contratante poderá locar peça(s) e/ou componente(s) de célula, peças e/ou componentes do motor, ou ainda, um motor inteiro, quando este procedimento administrativo for adequado para evitar um longo período de inatividade da aeronave. Para isso a Contratada apresentará orçamento para a locação e o tempo de duração, cabendo a Contratante o juízo de realizar a locação ou não. Caso a locação não se dê com a Contratada, a Contratante reserva o direito de locar a peça(s) e/ou componente(s) por si;

5.2. Nos casos de locação citados no item anterior, a Contratada apresentará à Contratante, o mínimo de 03 (três) orçamentos, seguindo-se os mesmos procedimentos transcritos nos subitens 4.3 à 4.10.

6. DO FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES E ACESSÓRIOS

6.1. As peças, componentes e acessórios utilizados nas inspeções, revisões e reparos das aeronaves, objeto desta licitação, serão fornecidos pela empresa contratada, aplicando a lista de preços do fabricante somada das despesas inerentes a impostos taxas e emolumentos, além das despesas com translado das mesmas;

6.2. As despesas com tributos taxas e emolumentos são previstas na legislação vigente. As despesas que não possam ser quantificadas através de dispositivo legal, a exemplo do translado de peças e componentes, podem ser acrescidas ao faturamento mediante a apresentação do comprovante da respectiva despesa.

6.3. As peças, componentes e equipamentos devem estar acompanhados da documentação aplicável, conforme exigência da autoridade aeronáutica brasileira. Conforme aplicável, os itens deverão ser remetidos juntamente com a Etiqueta de Aprovação de Aeronavegabilidade (Formulário SEGVOO 003) devidamente preenchido de acordo com a Instrução de Aviação Civil – IAC 3149, com a Ficha Matrícula de Equipamento (Log Card), ou com o Certificado de Conformidade. Em todos os casos, os componentes deverão ser remetidos com a correspondente Nota Fiscal de remessa.

7. DA TROCA STANDARD

7.1. Na eventualidade de algum componente, peça ou acessório necessitar ser submetido a revisão cuja previsão de retorno seja muito grande ou, cujo valor justifique, com o intuito de não diminuir o índice de disponibilidade da frota, poderá se proceder à “Troca Standard”, após constatada a vantagem para a Administração Pública.

7.2. A “Troca Standard” é a substituição deste componente por uma peça, nova ou revisada, disponível para pronta entrega, submetendo-se aos mesmos procedimentos de aprovação de orçamento específico para esta finalidade. A diferença da “Troca Standard” com a substituição de peças é que esta última ocorre quando as peças não apresentam mais condições de uso ou recuperação. No caso da “Troca Standard”, a peça substituída pode ainda ser reutilizada desde que submetida a uma revisão. O elevado custo-benefício deste procedimento o justifica, pelas seguintes razões:

a) Suprime-se a etapa de revisão do componente;

b) Diminui-se substancialmente o tempo da aeronave fora de operação;

c) Revisar a peça tem aproximadamente o mesmo custo da “Troca Standard”;

d) A garantia do componente é a mesma que teria se submetido a uma revisão normal.

7.3. Logo, quando da revisão, reparo ou substituição de peças/componentes, após a avaliação dos custos para tal serviço e instalação de um componente tecnologicamente mais moderno/atualizado, desde que o custo seja mais vantajoso para o Estado, poderá a Administração, após avaliação e aprovação do valor do orçamento, optar pela Troca Standard.

7.4. Em caso de aquisição de peças, componentes e acessórios, a base de troca, a Contratada providenciará lauda do documento de transferência de propriedade, caso exigido pelo fornecedor, constando todas as informações do componente e o remeterá à apreciação do Batalhão de Aviação da PMSC;

8. DA MANUTENÇAO FORA DA BASE

8.1. Em casos de emergência, ou em casos de panes fora de uma das Bases da Contratada deverá prestar os serviços em local diverso do estipulado e para isso será fornecido pela CONTRATANTE o transporte do material, ferramental e pessoal, via aérea ou terrestre;

8.2. A Contratada arcará com o ônus decorrente do transporte de aeronave acidentada ou impossibilitada de voar, em caso de incidente, do local da ocorrência até local de manutenção, responsabilizando-se pelo transporte, seguros, taxas e quaisquer outras despesas. Tais despesas serão ressarcidas pela contratante, seguindo-se a mesma regra para contratação de serviços especialíssimos.

9. OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A contratada deverá possuir ou homologar local, em Florianópolis, para realizar os serviços previstos, dentro dos padrões exigidos pela ANAC;

9.2. Iniciar a execução dos serviços, quando a inspeção ou serviço não puder ser realizado na Base que sedia a aeronave, no prazo máximo de 01 (um) dia após o recebimento da aeronave;

9.3. Manter em estoque os materiais necessários para a execução dos serviços cotados;

9.4. Responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços, peças e componentes aplicados nos termos da legislação vigente;

9.5. Fazer seguro de seus trabalhadores contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se pelas prescrições e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;

9.6. Apresentar à Administração, quando exigido, comprovante de pagamentos de salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias relativas a seus empregados que estejam ou tenham estado a serviço da Administração, por força desta licitação;

9.7. Não submeter seu empregado a escala que afete a qualidade do serviço prestado e comprometa a segurança de vôo;

9.8. A contratante se reserva o direito de impugnar profissional ofertado pela contratada, ainda que este cumpra todas as homologações para a realização do serviço sempre que julgar necessário, não sendo necessário explicar os motivos que a motivaram realizar tal substituição;

9.9. Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

9.10. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais Estaduais e Federais que interfiram na execução do serviço;

9.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da Administração em seu acompanhamento;

9.12. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação na fase da licitação, em especial, no tocante à revalidação da licença de funcionamento correspondente ao exercício vigente junto à Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC;

9.13. Realizar todos os serviços de acordo com o manual do fabricante de célula e motor e aviônicos;

9.14. Dar assistência técnica durante vistorias;

9.15. Dar assistência à Contratante no processamento das reivindicações junto ao fabricante, quanto à garantia da aeronave, das peças ou componentes substituídos, reparados ou locados que a contratada vier a instalar na aeronave;

9.16. Prestar serviços dentro dos limites da homologação concedida pela ANAC e pelo fabricante;

9.17. Remeter à ANAC toda a documentação exigida;

9.18. Manter correspondência com o fabricante quando necessário;

9.19. Manter entendimentos sobre problemas de manutenção com os representantes técnicos do fabricante da aeronave e do motor, redigindo e remetendo aos mesmos relatórios de deficiência do material, quer estejam em garantia ou não;

9.20. Manter rígido controle atualizado dos componentes com o tempo de vida limitado ou que sofram revisão, bem como das modificações aplicadas, remetendo à CONTRATANTE, semanalmente, Mapa de Controle de Inspeções e Mapa de Controle de Componentes do Motor e Célula;

9.21. Providenciar, junto ao fabricante ou fornecedor, o cumprimento da garantia dos componentes e peças instalados nas aeronaves;

9.22. Franquear o acesso aos prepostos da Administração aos documentos referentes à composição dos preços relacionados a este contrato, prestando-lhe toda informação solicitada;

9.23. Arcar com a responsabilidade por qualquer acidente devido as suas atividades na execução de seus serviços, como por exemplo: danos causados à Contratante e/ou terceiros, uso ilícito de patentes ou homologações registradas, falhas de equipamento, indenizações resultantes de atos de terceiros que estejam em conexão com os serviços incluídos no contrato;

9.24. Restituir a Contratante as peças e/ou componentes substituídos nas aeronaves, devidamente identificadas e juntamente com um relatório onde conste cada item substituído e razão técnica de sua substituição;

9.25. Fornecer peças e componentes de reposição que serão aplicadas nas aeronaves apresentando, antes do serviço ser autorizado pelo Contratante, orçamento com o Price List do fabricante e/ou fornecedor, a indicação completa do produto, a descrição do valor acrescido (se houver), o Part Number do material e o Serial Number (se houver); 

9.26. Todos os materiais, equipamentos, acessórios e peças, nacionais ou estrangeiros, que forem utilizados na execução dos serviços serão fornecidos pela Contratada, a qual se responsabilizará pela procedência, pela qualidade e pela garantia, arcando com todo ônus decorrente da não observância deste edital.

9.27. Todas as peças, materiais e equipamentos aplicáveis deverão ser originais ou as recomendadas pelo fabricante, com as respectivas documentações de rastreabilidade;

9.28. A PMSC requisitará, a qualquer tempo, os comprovantes de origem das peças, materiais e equipamentos para arquivo de rastreamento.

10. ESPECIFICAÇÕES DIVERSAS

10.1. A mão de obra para a execução dos serviços de manutenção de célula, motor e aviônicos, quer para solução das discrepâncias apresentadas, quer para a execução das inspeções será realizada pelo mecânico da Contratada, sem qualquer ônus adicional à Contratante, ainda que o serviço requeira profissional com habilitação específica não encontrada entre os mecânicos e inspetor (es) colocados a disposição da Contratante, sem qualquer ônus adicional;

10.2. O mecânico cumprirá sua jornada de serviço mensal na base para a qual for designado pela Contratante. O inspetor não necessitará cumprir sua jornada em uma das bases da contratante, porém deverá deslocar-se, por conta da contratada, para inspecionar os serviços de célula, motor e aviônicos, sempre que necessário. Estes profissionais serão supervisionados pela contratada e pela contratante;

10.3. A contratante poderá indicar policial miltar com curso de manutenção para cumprir estágio na Oficina da Contratada a fim de obtenção da certificação deste (s) profissional (ais), acompanhando as intervenções de manutenção que serão realizadas na aeronave objeto deste edital. Os encargos trabalhistas e previdenciários deste estagiário serão responsabilidade da PMSC;

10.4. Quando a intervenção de manutenção exigir a troca de peça e/ou componente o serviço só poderá ser iniciado após o aprovo da Contratante, autorizando a compra de peças e/ou componentes quando já de posse do orçamento apresentado pela contratada;

10.5. Os prazos para execução das inspeções e/ou revisões não poderão ultrapassar os prazos previstos no quadro abaixo, sob pena de redução dos valores aprovados num percentual de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso da entrega da aeronave pronta para operação, o que será considerando após recebimento pelo chefe do Centro Técnico de Manutenção na sede da CONTRATANTE ou pelo Comandante de Companhia das Unidades destacadas;

10.6. Para efeito do item anterior o atraso não será considerado desde que seja proveniente de discrepância encontrada durante as inspeções.

	TEMPO PADRÃO PARA A REALIZAÇÃO DAS

REVISÕES PREVISTAS NO “PROGRAMA RECOMENDADO DE MANUTENÇÃO”

	Para o helicóptero modelo AS 350 B2:

	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	HOMEM/HORA

	Inspeção de 10hs de célula
	02:00

	Inspeção de 25hs de célula
	01:00

	Inspeção de 30hs de célula
	02:00

	Inspeção de 50hs de célula
	02:00

	Inspeção de 100hs de célula
	38:00

	Inspeção de 200hs de célula simples
	04:00

	Inspeção de 300hs de célula
	01:00

	Inspeção de 350hs/24 meses de célula
	06:00

	Inspeção de 400hs de célula
	04:00

	Inspeção de 500hs de célula
	16:00

	Inspeção de 600hs de célula
	130:00

	Inspeção de 1000hs célula
	160:00

	Inspeção de 1200hs célula
	48:00

	Inspeção de 2400hs célula
	04:00

	Inspeção de 2500hs de célula
	175:00

	Inspeção de 2.500hs / 48 meses em célula
	145:00

	Inspeção de 5000hs de célula
	340:00

	Inspeção de 07 dias de célula
	03:00

	Inspeção de 01 mês de célula
	03:00

	Inspeção de 03 meses de célula
	02:00

	Inspeção de 06 meses de célula
	05:00

	Inspeção de 12 meses de célula
	10:00

	Inspeção de 24 meses de célula
	125:00

	Inspeção de 144 meses de célula
	400:00

	Inspeção especial de 08 anos dos componentes dinâmicos
	60:00

	Inspeção de 30hs de motor
	00:30

	Inspeção de 100hs de motor
	03:00

	Inspeção de 150hs de motor
	04:00

	Inspeção de 300hs de motor
	07:00

	Inspeção de 400hs de motor
	04:00

	Inspeção de 500hs de motor
	15:00

	Inspeção de 600hs de motor
	04:00

	Inspeção de 750hs de motor
	08:00

	Inspeção de 1.000hs de motor
	25:00

	Inspeção de 1.200hs de motor
	07:00

	Inspeção de 12 meses de motor
	08:00

	Inspeção de 24 meses de motor
	10:00

	Inspeção anual de manutenção – apenas documental
	18:00

	Lubrificação dos pinos das pás do rotor principal
	01:00

	Inspeção de 06 meses da bateria de célula
	03:00

	Lubrificação das hastes do servo comando
	01:00

	Limpeza interna da aeronave
	01:00

	Lavagem do compressor
	01:00

	Lavagem da aeronave
	01:30

	Polimento da aeronave
	03:00


11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

11.1. O critério de julgamento será o menor valor global. Para tanto serão considerados o menor valor do homem/mês e o menor percentual aplicado sobre a lista de preços do fabricante (price list).

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

12.1. A contratação proposta terá o prazo de 6 (seis) meses consecutivos.

13. DA GARANTIA

13.1. A empresa fornecedora do material deverá fornecer garantia mínima conforme descrito a seguir:

Peças e suprimentos de níveis 1 e 2 (acessórios não reparáveis e consumíveis): 12 (doze) meses contados a partir da entrega;

a) Peças e suprimentos de níveis 3 e 4 (acessórios reparáveis e módulos): 9 (nove) meses ou 100 (cem) horas de voo no caso de reparos, e 9 (nove) meses ou 800 (oitocentas) horas de voo no caso de revisão geral. Em ambos os casos prevalecerá, dentre horas e meses, o que ocorrer primeiro sendo o prazo contado a partir da entrega à PMSC.

b) 
No que concerne a serviços, a garantia será de 9 (nove) meses ou e100 (cem) horas de voo para reparos, e de 9 (nove meses) ou 800 (oitocentas) horas de voo para revisão geral, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

13.2. A empresa a ser contratada estará obrigada a efetuar, a qualquer tempo, substituições de toda(s) a(s) unidade(s) que apresentar(em) defeito(s) de fabricação ou divergência com as especificações requeridas, sem ônus para a PMSC, desde que estes não sejam provenientes de operação ou manuseio inadequado.

ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº 175/PMSC/2010
MODELO DE DECLARAÇÃO

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ......................................................

CGC/CNPJ:  .....................................................

ENDEREÇO: .............................................

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, sob as penas da lei, que a  empresa.................................................................................................................... localizada à ......................................................................................................................., possui instalações, aparelhamento, ferramentas e pessoal técnico adequados e disponíveis ao cumprimento do objeto desta licitação.

LOCAL e DATA:

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

Identificação e qualificação do subscritor

.

ANEXO III

PREGÃO PRESENCIAL Nº 175/PMSC/2010

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

	NOME 

EMPRESA: ............................................................................................................................

CGC/CNPJ: ............................................................................................................................

ENDEREÇO: ..........................................................................................................................

TELEFONE:  .............................FAX: ............................. E-MAIL: ........................................

RESPONSÁVEL: ...................................................................................................................

CPF: .......................................................................................................................................

DADOS BANCÁRIOS:

Banco (nome e nº do banco):

Nº da Agência c/ Dígito

Nº da Conta corrente: 

Assinatura:_________________________________________




Apresentamos nossa proposta para contratação de empresa para prestação dos serviços de manutenção, fornecimento de peças e componentes, locação, em caráter extraordinário, de peças e componentes e inspeções periódicas e calendáricas de acordo com o Programa Recomendado de Manutenção para célula, motor e aviônicos do helicóptero Esquilo AS 350 B2, no período de julho de 2010 a 31 de dezembro de 2010, objeto da presente licitação, modalidade Pregão nº 175/PMSC/2010, acatando todas as estipulações consignadas no edital convocatório, conforme abaixo:

a) Serviços

	DESCRIÇÃO
	QTDE
	Valor unitário
	Valor Total

	Serviços de manutenção preventiva e corretiva com a disponibilização de mecânico na base da contratante, conforme edital (Apoio Técnico Operacional/mês)
	12
	
	

	Serviços especialíssimos (valor fixo)
	N/A
	R$ 18.000,00
	18.000,00

	TOTAL DE SERVIÇOS
	


b) Peças e Componentes

	DESCRIÇÃO
	Valor estimado  R$
	Previsão de Encargos sobre o price list do fabricante (%)
	Valor Total

R$

	Peças, Componentes e Acessórios previsíveis
	14.934,65
	
	

	Discrepância de peças componentes e acessórios
	25.000,00
	
	

	VALOR TOTAL ESTIMADO COM PEÇAS
	


VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (Serviços + Peças): R$.......................................

PRAZO DE ENTREGA:  .........................................................................................(conforme edital).

PRAZO DE GARANTIA DO PRODUTO: ...............................................................(conforme edital).

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: ........................................... [no mínimo 60 (sessenta) dias da data-limite para a entrega dos envelopes].

LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Hangar do Batalhão de Aviação da Polícia Militar de Santa Catarina, sito à Av. Diomício Freitas, nº 3033, Aeroporto Hercílio Luz em Florianópolis - SC.

LOCAL e DATA:

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

Identificação e qualificação do subscritor

ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL Nº 175/PMSC/2010
MODELO DE DECLARAÇÃO

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ......................................................

CGC/CNPJ:  .....................................................

ENDEREÇO: .............................................

DECLARAÇÃO


Declaramos para efeitos do atendimento do sub item 5.1.1., do Edital de Pregão nº ...../PMSC/..............., promovido pela Polícia Militar de Santa Catarina, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4o, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, que atendemos plenamente as condições de habilitação estabelecidas neste edital

LOCAL e DATA:

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

Identificação e qualificação do subscritor

.

ANEXO V

                                               PREGÃO Nº 175/PMSC/2010
 DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, FORNECIMENTO DE PEÇAS E COMPONENTES, LOCAÇÃO, EM CARÁTER EXTRAORDINÁRIO, DE PEÇAS E COMPONENTES E INSPEÇÕES PERIÓDICAS E CALENDÁRICAS DE ACORDO COM O PROGRAMA RECOMENDADO DE MANUTENÇÃO PARA CÉLULA, MOTOR E AVIÔNICOS DO HELICÓPTERO ESQUILO AS 350 B2, NO PERÍODO DE JULHO DE 2010 A 31 DEZEMBRO DE 2010.      
........................................................................................, inscrita no CNPJ sob o nº ........................................ por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a) .......................................................................................................,portador (a) da Cédula de Identidade nº .................................................., e inscrito no CPF sob o nº..................., declara para fins legais, sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em cumprimento ao subitem 8.3 deste edital e para fins de aplicação dos procedimentos definidos na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto nº  6204 de 05 de setembro de 2007.

.................................., em........... de.............................de 2010
Asssinatura do Representante legal

Nome e Assinatura do Contador Responsável

ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL Nº 175/PMSC/2010
MODELO DE CREDENCIAMENTO

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ......................................................

CGC/CNPJ:  .....................................................

ENDEREÇO: .............................................


Credenciamos o(a) Sr(a) ..........................................................., portador(a) da Cédula de Identidade nº ..................................... e CPF nº ..................................................., a participar da Licitação instaurada pela Polícia Militar da Santa Catarina, na MODALIDADE de Pregão sob o nº ......./PMSC/......, na qualidade de REPRESENTANTE, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da Empresa .........................................................................................., CNPJ nº ........................................................................................, bem como formular propostas, lances, transacionar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

................................................, ............. de ............................. de 2010
........................................................

Assinatura do dirigente da empresa

.........................................................................

Nome e qualificação do dirigente da empresa

ANEXO VII

PREGÃO PRESENCIAL Nº 175/PMSC/2010
MINUTA DE CONTRATO

[image: image2.wmf]
CONTRATO Nº ........./PMSC/2010
do Pregão nº 175/PMSC/2010
De Fornecimento, que entre si celebram o ESTADO DE SANTA CATARINA, através da POLÍCIA MILITAR / FUNDO PARA MELHORIA DA POLÍCIA MILITAR, e do outro lado a empresa ............. de conformidade com a Lei Nº 8.666/93, e com as cláusulas a seguir:

O Estado de Santa Catarina, por intermédio da Polícia Militar, com recursos provenien​tes do FUMPOM (Fundo de Melhoria da Polícia Militar), doravante denominada Contratante, neste ato representada pelo Coronel PM................................, Diretor de Apoio Logístico e Finanças, localizada na Av. Rio Branco, 1.064 – Centro – Florianópolis-SC, e a empresa ............... ..............., doravante denominada Contratada, localizada na Rua ...............................Cidade ................., Estado ....., representada pelo Sr .......................... (cargo ou função) .............. CPF.................., celebram o presente Contrato, nos termos da Lei nº 8.666 de 21/06/93, e alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de empresa para prestação dos serviços de manutenção, fornecimento de peças e componentes, locação, em caráter extraordinário, de peças e componentes e inspeções periódicas e calendáricas de acordo com o Programa Recomendado de Manutenção para célula, motor e aviônicos do helicóptero Esquilo AS 350 B2, no período de julho de 2010 a 31 de dezembro de 2010, conforme descrito no Edital de Pregão n° 175/2010 efetuado em .../.../2010, na Diretoria de Apoio Logístico e Finanças, e que lhe foi adjudicado pela Contratante nas condições aqui estabelecidas, bem como nas condições descritas no referido Edital;

CLÁUSULA SEGUNDA - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

As características do objeto deste Contrato obedecerão a todas as especificações referidas na Proposta da Contratada e no Edital em seu anexo I, no que não conflitar com o estabelecido neste instrumento;

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, REAJUSTE E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelo fornecimento ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ .............. (...........................) correspondente as quantidades fornecidas e de acordo com os preços devidamente registrados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será efetuado em até quinze dias após o recebimento e aceite do objeto, através do Banco ...................., agência..............., conta corrente ..............., mediante crédito direto à CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os preços propostos não serão reajustados durante o período de 12 (doze) meses, na forma do § 1º, do art. 28, da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995. Poderão ser alterados após esse período mediante solicitação expressa da contratada, tendo por índice o IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, acumulado nos últimos 12 (doze) meses;

CLÁUSULA QUARTA - DIREITOS DAS PARTES

Os direitos das partes contraentes encontram-se inseridos na Lei nº.8.666/93, Lei nº. 8.078-Código de Defesa do Consumidor, e supletivamente no Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberá à CONTRATANTE efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto do presente Termo de Contrato, de acordo com o estabelecimento na Cláusula Primeira.

A CONTRATADA obriga-se fornecer os serviços, objeto do presente contrato de acordo com a proposta/lance apresentado no processo de Pregão nº 175/PMSC/2010.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA dará à CONTRATANTE total garantia de qualidade dos materiais, e ficará obrigada a arcar com o ônus, quando forem constatadas irregularidades, de acordo com os termos da lei Federal no. 8.666/93 e com a Legislação de defesa do Consumidor.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA será responsabilizada civil e criminalmente pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE ou qualquer outro órgão fiscalizador.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todos os encargos sociais trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie que venham a ser devidos em decorrência do presente Contrato, correrão por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas para pagamento do objeto desta licitação correrão por conta do Item Orçamentário n° 3.3.90.39.85, Projeto/Atividade 6284, Fonte de Recurso Fonte 0100.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao fornecedor são as previstas na Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009,  neste Edital e no Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Penalidades que poderão ser cominadas:

1 – Multa, que será deduzida dos respectivos créditos ou cobrada administrativamente ou judicialmente, correspondente:

a) A recusa injustificada do adjudicatário em retirar a Autorização de Fornecimento no prazo estabelecido no subitem 11.3 do edital, acarretará a aplicação de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total que lhe foi adjudicado;

b) O atraso que exceder o prazo fixado para a entrega ou substituição dos produtos/serviços acarretará a multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação;

c) 20% (vinte por cento) no caso de a fornecedora não realizar a entrega dos produtos/serviços ou pedir a rescisão do contrato de fornecimento, calculado sobre o valor total ou a parte inadimplente do contrato;

d) De até 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento contratado, pelo desatendimento das cláusulas contratuais, exceto prazo de entrega.

2 - De acordo com os Artigos 86, 87 e 88, da Lei Federal n. 8.666/93 e a Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, o licitante e/ou contratado, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a dois (02) anos nos seguintes casos;

a) Recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b) Deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de habilitação;

c) Apresentação de documentação falsa para participação no certame, conforme registrado em ata ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) Retardamento da execução do certame, por conduta reprovável da licitante registrada em ata;

e) Não manutenção da proposta após a adjudicação;

f) Desistência de lance verbal realizado na fase de competição;

g) Comportamento inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

h) Cometimento de fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

i) Fraude na execução do contrato;

j) Descumprimento das obrigações decorrentes do contrato.

2.1 A Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir à Contratante pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de sanção aplicada com base no item 2; 

3- As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/contratada.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na aplicação das penalidades previstas neste Edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas às justificativas da licitante ou contratada nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei n. 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

c) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento nos prazos estipulados;

d) o atraso injustificado na entrega dos materiais;

e) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

f) A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;

g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) a dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;

k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

m) a supressão, por parte da CONTRATANTE, de compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

n) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras serviço ou fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

p) a não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

q) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

r) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência à CONTRATANTE;

s) judicialmente, nos termos da legislação;

t) descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica reconhecido, nos termos da Lei, os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa do Contrato.

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste termo de Contrato somente se reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O contrato terá vigência da data da assinatura até 31 de dezembro de 2010.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação apresentadas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, recorrendo-se aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO

O presente contrato vincula-se ao Pregão nº 175/PMSC/2010 e à proposta da CONTRATADA, nos termos da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO

Fica eleito o foro da comarca da Capital (Florianópolis) como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo de Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA MUDANÇA DE ENDEREÇO DA CONTRATADA

A Contratada comunicará a Contratante as mudanças de endereço ocorridas no curso da execução do contrato e até 01 (um) ano após seu término, reputando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência de comunicação.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 04 vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas.

Florianópolis,      de                      de 2010

	___________________________________

CONTRATANTE
	_______________________________

CONTRATADA


PARECER JURÍDICO:

Este instrumento convocatório e Minuta de Contrato, Pregão nº 175/PMSC/2010, encontra-se de acordo com:

1. Inciso VII do Art. 21, Decreto 3.555, de 08 de agosto de 2000;

2. Art. 9o da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002;

3. Decreto nº 2.617, de 16 de setembro de 2009;

4. Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204 de 05 de setembro de 2007.

5. Portaria nº 2200, de 14/11/2002, publicada no DOE-SC nº 17.035, de 18 de novembro de 2002 e Portaria nº 407/PMSC/2003, publicada no DOE nº 17.196 de 17 de julho de 2003;

6. os preceitos estabelecidos na Lei n° 8.666, de 21/06/93, e alterações posteriores.

7. Amparado nesta conclusão e com base no Parágrafo Único, do Art 38, da Lei n° 8.666, de 21/06/93,  APROVO.

LEONARDO GIANOTTI DE NONOHAY

OAB/SC N° 7769

ASSESSOR JURÍDICO
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